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DECRETO Nº 7.282, DE 1º DE SETEMBRO DE 2010

DOU 02/09/2010

Dispõe sobre a execução do Acordo de Alcance Parcial nº 17 ao Amparo do Artigo 14 do Tratado de Montevidéu de 1980 (AAP/A14TM/17) - Acordo sobre Pesos e Dimensões de Veículos de Transporte Rodoviário de Passageiros e Cargas - , assinado entre os Governos da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, em 27 de maio de 2010.
 

         O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 

 

         Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que criou a Associação LatinoAmericana de Integração (ALADI), firmado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e promulgado pelo Decreto nº 87.054, de 23 de março de 1982, prevê, em seus artigos 7º e seguintes, a modalidade de Acordos de Alcance Parcial; e 

 

         Considerando que os Plenipotenciários da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram, em 27 de maio de 2010, em Montevidéu, o Acordo de Alcance Parcial nº 17 ao Amparo do Artigo 14 do Tratado de Montevidéu de 1980 - Acordo sobre Pesos e Dimensões de Veículos de Transporte Rodoviário de Passageiros e Cargas - , entre os Governos da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai; 

 

         DECRETA:

 

         Art. 1º O Acordo de Alcance Parcial nº 17 ao Amparo do Artigo 14 do Tratado de Montevidéu de 1980 - Acordo sobre Pesos e Dimensões de Veículos de Transporte Rodoviário de Passageiros e Cargas - , entre os Governos da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, de 27 de maio de 2010, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

 

         Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Celso Luiz Nunes Amorim

 

ACORDO DE ALCANCE PARCIAL N° 17 AO AMPARO DO ARTIGO 14 

DO TRATADO DE MONTEVIDÉU 1980 CELEBRADO ENTRE 

ARGENTINA, BRASIL, PARAGUAI E URUGUAI

 

         Os Plenipotenciários da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, acreditados por seus respectivos Governos segundo poderes outorgados em boa e devida forma, depositados oportunamente na Secretaria-Geral da Associação LatinºAmericana de Integração (ALADI),

 

         TENDO EM VISTA que a existência de normas comuns sobre pesos e dimensões de veículos facilitará o trânsito dos mesmos, contribuindo para o fortalecimento do processo de integração,

 

         CONSIDERANDO o disposto na Resolução N° 65/08 do Grupo Mercado Comum do MERCOSUL relativa ao "Acordo sobre Pesos e Dimensões de Veículos de Transporte Rodoviário de Passageiros e Carpas",

 

CONVÊM EM:

         Celebrar um Acordo de Alcance Parcial sobre Pesos e Dimensões de Veículos de Transporte Rodoviário de Passageiros e Cargas, em conformidade com as disposições que constam no Tratado de Montevidéu 1980 e a Resolução 2 do Conselho de Ministros das Relações Exteriores da ALALC, que se regerá pelas disposições que se estabelecem a seguir:

 

         Artigo 1°- Estabelecem-se os pesos e dimensões a serem aplicados à frota veicular dos Estados Partes que realizam o transporte internacional de cargas ou passageiros.

 

         Artigo 2°- A circulação de veículos especiais ou conjuntos de veículos que superem as dimensões e/ou pesos máximos estabelecidos neste Acordo somente se admitirá mediante a concessão prévia de autorizações especiais expedidas pelas autoridades competentes com base nas normas estabelecidas no país transitado.

 

         Artigo 3°- O presente Acordo não obstaculizará a aplicação das disposições em vigor em cada Estado Parte em matéria de circulação por rodovia que limitem os pesos e/ou dimensões dos veículos em determinadas rodovias ou determinadas construções de engenharia civil.

 

         Artigo 4°- Os limites de pesos permitidos para a circulação de veículos de transporte de carga e de passageiros no âmbito do MERCOSUL são:

 

	EIXOS 
	QUANTIDADE DE RODAS
	LIMITE (t)

	SIMPLES 
	2
	6

	SIMPLES 
	4
	10,5

	DUPLO 
	4
	10

	DUPLO 
	6
	14

	DUPLO 
	8
	18

	TRIPLO 
	6
	14

	TRIPLO 
	10
	21

	TRIPLO 
	12
	25,5


 

 

         4.1 Entende-se por eixo duplo o conjunto de 2 (dois) eixos, cuja distância entre centros de rodas é igualou superior a 1,20 m e igualou inferior a 2,40 m.

 

         4.2 Entende-se por eixo triplo o conjunto de 3 (três) eixos, cuja distância entre centros de rodas é igualou superior a 1,20 m e igualou inferior a 2,40 m.

 

         Artigo 5°- Até que seja harmonizado um procedimento de pesagem no âmbito do MERCOSUL, deve ser respeitada a norma vigente no país transitado.

 

         Artigo 6°- As infrações a disposições estabelecidas neste Acordo são de caráter administrativo e se sancionarão segundo as normas MERCOSUL vigentes sem prejuízo das responsabilidades civis e penais emergentes.

 

         Artigo 7°- O limite máximo para o Peso Bruto Total será de 45t, dependendo das características do veículo ou conjunto de veículos.

 

         Artigo 8°- As dimensões máximas permitidas para a circulação de veículos de transporte de carga e de passageiros no âmbito do MERCOSUL são:

 

Comprimento máximo (m)

Caminhão simples 14

Caminhão com reboque 20

Reboque 8,6

Caminhão-trator com semi-reboque 18,6

Caminhão-trator com semi-reboque e reboque 20,5

Ônibus de longa distância 14

 

Largura máxima (m) 2,6

 

Altura máxima (m)

Ônibus de longa distância 4,1

Caminhão 4,3

 

         Artigo 9°- O presente Acordo entrará em vigor trinta dias após a notificação da Secretaria-Geral da ALADI aos países signatários de que recebeu a comunicação dá Secretaria do MERCOSUL informando a incorporação deste Acordo aos ordenamentos jurídicos dos quatro Estados Partes do MERCOSUL.

 

         A Secretaria-Geral da ALADI deverá efetuar tal notificação, na medida do possível, no mesmo dia em que receber a comunicação da Secretaria do MERCOSUL.

 

         A Secretaria-Geral da ALADI será depositária do presente Acordo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Governos dos países signatários e à Secretaria do MERCOSUL.

 

         EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários assinam o presente Acordo na cidade de Montevidéu, aos vinte e sete dias do mês de maio de dois mil e dez, em um original nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos.

 

Pelo Governo da República Argentina: Maria Cristina Boldorini

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Regis Percy Arslanian

Pelo Governo da República do Paraguai: Emilio Gimenez Franco

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai: Gonzalo Rodríguez Gigena
Justiça Federal quebra monopólio no transporte rodoviário interestadual

25 Ago 2010 . 17:33 h . 
Redação portald24am@gmail.com 
O transporte está liberado para todas as empresas até que nova licitação seja realizada

A Justiça Federal, em atendimento ao pedido do MPF, determinou que a exploração das linhas interestaduais de ônibus está livre a todas as empresas de transporte coletivo, até que a agência reguladora e o Ministério dos Transportes realize o procedimento licitatório com vistas a escolher a empresa que atuará como permissionária.

A sentença, datada de 20 de agosto, condenou a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), a União Federal (Ministério dos Transportes) e a empresa que antes detinha a permissão do transporte interestadual com saída ou chegada em Manaus/AM.

Segundo a sentença, a empresa que antes detinha a permissão vem atuando no transporte interestadual nas linhas: Porto Velho/RO X Humaitá/AM, Manaus/AM X Porto Velho/RO e Manaus/AM X Boa Vista/RR, de forma irregular, pois não participou de qualquer procedimento licitatório exigido pela lei como requisito para a prestação de serviços públicos. Assim, vinha a empresa E. explorando o serviço público de forma monopolista, em razão da omissão da ANTT e do Ministério dos Transportes, que há tempos deixaram de realizar a licitação para a escolha da empresa que poderá explorar as rotas interestaduais acima apontadas.

Dentre outros comandos, foi determinado pela Justiça Federal que:

“a) sejam compelidas as rés ANTT e União (Ministério dos Transportes) à obrigação de fazer, no sentido de, no prazo de cento e vinte dias, realizar (e aprovar) todos os estudos de mercado necessários para apurar a possibilidade de exploração por mais de uma empresa das linhas Manaus (AM) – Porto Velho (RO), Humaitá (AM) – Porto Velho (RO) e Manaus (AM) – Boa Vista (RR) (no caso deste último trecho, faz-se referência às linhas existente de prefixo 01-0721-00 e 01-0721-91). Cabe ressalvar que de acordo com a Portaria GM nº 011/2006, cabe à ANTT a elaboração dos estudos de viabilidade e ao Ministério dos Transportes a sua análise e aprovação;

b) sejam compelidas as rés ANTT e União (Ministério dos Transportes) a promover, no prazo de cento e vinte dias após a aprovação dos estudos, a licitação para a admissão de tantos novos concessionários quanto admitirem as linhas, conforme as conclusões do estudo de mercado, na forma da lei e do regulamento vigente;

c) sejam compelidas as rés ANTT e União (Ministério dos Transportes) a apresentarem a este juízo a lista de todos os eventuais pedidos de abertura de licitação para as linhas Manaus (AM) – Porto Velho (RO), Humaitá (AM) – Porto Velho (RO), Manaus (AM) – Boa Vista (RR) e Boa Vista (RR) – Caracas (VE), formulados por interessados e seu atual andamento;

d) seja assegurado, desde já, a qualquer interessado, iniciar as operações nas linhas Manaus (AM) – Porto Velho (RO), Humaitá (AM) – Porto Velho (RO) e Manaus (AM) – Boa Vista (RR), até a conclusão da regular licitação,  notificando-se o Departamento Nacional de Infra-Estrutura (DNIT)  e a Polícia Rodoviária Federal para que se abstenha de adotar qualquer medida restritiva à livre operação de transporte intermunicipal e interestadual exercida por outras empresas de transporte que não a demandada EUCATUR;

e) abstenha-se a União Federal ou ANTT de, por meio de qualquer ato infralegal, declarar válidas ou prorrogar quaisquer permissões de transporte rodoviário intermunicipal, interestadual ou internacional de passageiros delegada sem licitação, independentemente da data de sua outorga, para as linhas Manaus (AM) – Porto Velho (RO), Humaitá (AM) – Porto Velho (RO) e Manaus (AM) – Boa Vista (RR) e Boa Vista (RR) – Caracas (VE);

f) Abstenha-se a União Federal e a ANTT de realizarem qualquer pagamento às rés operadoras das linhas Manaus (AM) – Porto Velho (RO), Humaitá (AM) – Porto Velho (RO), Manaus (AM) – Boa Vista (RR) e Boa Vista (RR) – Caracas (VE), a título de compensação pela extinção da permissão, por investimentos supostamente realizados, pelo rompimento do equilíbrio econômico e financeiro do contrato, ainda que de forma indireta através de empréstimos ou subsídios públicos, favorecimento ou qualquer outro pretexto ligado à realização das presentes licitações.

Na sentença, lançada nos autos do Processo n.º 2007.32.00.006419-0, foi também determinada a condenação da ANTT e da União em razão da demora na realização do procedimento licitatório para escolha da permissionária dos serviços de transporte interestadual.

Fonte: http://www.d24am.com/noticias
DECRETO 47.441, DE 10 DE SETEMBRO DE 2010.

Altera o Regulamento do Sistema Estadual de Transporte Metropolitano Coletivo de Passageiros, no âmbito das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, aprovado pelo Decreto nº 39.185, de 28 de dezembro de 1998.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 82, incisos V e VII, da Constituição do Estado e de conformidade com a Lei nº 11.127, de 09 de fevereiro de 1998,

DECRETA:

Art. 1º - Fica alterada a redação do inciso I do artigo 17 do Regulamento do Sistema Estadual de Transporte Metropolitano Coletivo de Passageiros, no âmbito das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, aprovado pelo Decreto nº 39.185, de 28 de dezembro de 1998, bem como inclui os §§ 1º e 2º no referido artigo, como segue:
“I – ao objeto, área de abrangência e ao prazo da concessão: ........

§ 1º - Em se tratando de transporte rodoviário de passageiros, o prazo da concessão será entre dez e vinte anos, prorrogável por igual período;

§ 2º - Em se tratando de transporte de passageiros nos modais hidroviário e ferroviário, o prazo da concessão não poderá ser superior a trinta anos, podendo, contudo, ser prorrogado até o máximo de cinqüenta anos no total.”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Palácio Piratini, em Porto Alegre 10 de setembro de 2010.

Yeda Rorato Crusius, Governadora do Estado.
Fonte: Diário Oficial de 13 de setembro de 2010
Tribunais protestam devedores em cartório

Trabalhista: TRT de São Paulo cobra cerca de R$ 17 milhões
Adriana Aguiar e Laura Ignacio | De São Paulo
16/09/2010
A vida dos devedores deve ficar ainda mais difícil, no que depender da Justiça do Trabalho. Depois da penhora on-line de contas bancárias, de imóveis e automóveis, alguns tribunais começaram a protestar débitos em cartório e negativar os nomes dos devedores em órgãos de proteção de crédito. O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 2ª Região, que engloba São Paulo e região metropolitana e a baixada santista, foi o pioneiro nessa iniciativa. Só neste ano, são 478 certidões de crédito trabalhista emitidas, que cobram cerca de R$ 17 milhões.

Neste mês, o TRT da 15ª Região, em Campinas (SP), também começou a protestar títulos trabalhistas. Mas a Corte foi além e firmou ontem um convênio para que os magistrados possam incluir os nomes dos devedores na Serasa Experian. A iniciativa também já está sendo estudada pelos TRTs dos Estados do Piauí e do Mato Grosso.

A possibilidade de protesto, no entanto, só deverá ser usada como último recurso, depois de esgotadas todas as tentativas de execução, incluindo a penhora on-line de contas bancárias e bens, segundo recomendação dos tribunais. O protesto, quando aplicado, será imediato, pois os juízes podem requerer a medida por um sistema on-line, desenvolvido com institutos de protestos. A negativação vale para todo o país.Segundo a juíza auxiliar da presidência do TRT de São Paulo, Maria Cristina Trentini, o protesto tem como objetivo "retirar o devedor da zona de conforto, para que ele não esqueça do crédito trabalhista". Isso porque, ao não localizar ativos financeiros e bens em seu nome, não haveria outra forma de cobrar o pagamento da dívida. Para ela, no entanto, com a instituição do protesto, o tempo no qual "uma sentença valia menos do que um cheque sem fundo usado para pagar a conta em um botequim" acabou.

Dos protestos firmados em São Paulo, cerca de 1% dos devedores já encerraram suas dívidas em cartório, segundo a juíza. Apesar de parecer pouco, ela afirma que isso é significativo na medida em que essas quantias não seriam até então pagas. Segundo ela, valores de até R$ 10 mil têm sido quitados à vista, mas quando envolvem valores maiores, os devedores têm proposto parcelamento. "Nesse caso, o juiz manda retirar a negativação", explica. O convênio do TRT de São Paulo foi firmado com o Instituto de Protesto de Títulos de São Paulo em 2008, mas o sistema só começou a funcionar em 2010.

Com mais de 380 mil processos sem pagamento, o TRT da 15ª Região firmou um convênio com a Serasa Experian para também agilizar as execuções trabalhistas. Essa negativação "só poderá ser feita em relação às decisões trabalhistas definitivas, contra as quais não cabe mais recurso", afirma o presidente do TRT de Campinas, Luís Carlos Cândido Martins Sotero da Silva. A inclusão de devedores deverá começar em 60 dias.

Esse é o primeiro convênio firmado entre a Serasa e um tribunal trabalhista. "Mas outros três tribunais regionais já nos procuraram", afirma o diretor jurídico para América Latina da Serasa Experian, Silvânio Covas. "Nossa função é potencializar a execução."  Em junho, a Corte já havia firmado convênio com o Instituto de Estudos de Protestos de Títulos do Brasil - Seção São Paulo. Segundo Covas, negativar o nome do devedor por meio da Serasa é mais abrangente do que protestar. Isso porque todas as empresas que contratam serviços da Serasa Experian, como de avaliação de crédito, têm acesso a essas informações. A Serasa fornece quatro milhões de informações por dia. O diretor jurídico argumenta ainda que não há custo para o devedor que retirar seu nome, o que facilita o pagamento. "Nos protestos em cartório devem ser pagos os emolumentos", diz.

A inscrição do nome dessas empresas nos órgãos de proteção ao crédito pode prejudicar as atividades das empresas, segundo o advogado Eduardo Maximo Patrício, do Gonini Paço, Maximo Patrício e Panzardi Advogados. "A companhia que está com o nome sujo no cadastro não consegue obter empréstimo, o que pode fazer com que ela não consiga pagar a condenação por falta de dinheiro", afirma. O advogado também ressalta que a medida pode forçar companhias a pagar altos valores de condenações, ainda que discorde.

Maximo afirma que deverá entrar na Justiça se o protesto atingir algum cliente seu . "Trata-se de uma medida coercitiva, não disposta na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A Justiça Trabalhista já tem outras formas de cobrar essas dívidas, previstas em lei." O advogado Geraldo Baraldi, do Demarest & Almeida Advogados, espera que se utilize o instrumento com cautela para não haver abusos, como ocorrem, em alguns casos, nas penhoras on-line de contas bancárias.

Esses abusos, segundo Fabiana Fitipaldi Dantas, advogada da área trabalhista do escritório Mattos Filho Advogados, acontecem em razão da despersonalização da pessoa jurídica, aplicada pelos juízes para que sócios ou administradores sejam cobrados em nome de dívidas trabalhistas contraídas pelas respectivas empresas. O problema é que são comuns os casos de ex-sócios responsabilizados. "Também são comuns os casos em que a empresa é acionada por funcionário terceirizado. Mas quem deixou de pagar foi a empresa terceirizada", lembra.

Fonte: Valor Econômico

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL

STF mantém benefício tributário a optantes do Simples
O Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Confederação Nacional do Comércio contra o dispositivo da Lei Complementar 123/2006, que isentou das contribuições sociais — especialmente a contribuição sindical patronal — as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional (Supersimples). A matéria começou a ser julgada em outubro de 2008, quando o relator, ministro Joaquim Barbosa, votou pela improcedência da ação. O ministro Marco Aurélio, que apresentou voto-vista na sessão, ficou vencido.

A maioria dos ministros considerou não haver violação constitucional na Lei Complementar 123/2006, pois a própria Constituição, em seu artigo 179, determina que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios dispensem às microempresas e às empresas de pequeno porte “tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.”

O artigo 170, inciso IX, por sua vez, garante “tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras”. O ministro Joaquim Barbosa lembrou que o objetivo do Supersimples é dar às micro e pequenas empresas benefícios que lhes permitam “sair dessa condição e passar a um outro patamar”, deixando, em muitos casos, a informalidade.

Ao fundamentar a ação, a CNC sustentou que o parágrafo 3º do artigo 13 da lei, que dispõe sobre o regime tributário das micro e pequenas empresas, viola disposições constitucionais que regulam a isenção tributária, os limites da legislação complementar e os que regem a organização sindical, e “ceifaria receita de seus representados e a sua própria”.

Para a confederação, o dispositivo prevê que as empresas optantes pelo Supersimples “ficam dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as contribuições para as entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o artigo 240 da Constituição Federal, e demais entidades de serviço social autônomo”, o que alcançaria a contribuição sindical patronal.
De acordo com a CNC, a isenção viola o artigo 150, inciso II da Constituição Federal, que garante tratamento isonômico entre contribuintes em situação equivalente; o parágrafo 6º do mesmo artigo, segundo o qual esse tipo de benefício só pode ser concedido mediante lei específica, e não por lei complementar; e os artigos 146, inciso III, alínea d, 8º, incisos I e IV, que limitam o alcance das leis complementares. Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.
HORÁRIO DE VERÃO 2010
O horário de verão começa em 17 de outubro e termina em 20 de fevereiro de 2011 em 11 estados: Espírito Santo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal.
Governo gaúcho define período do ano letivo para 2011

As aulas nas redes pública e privada de ensino deverão se iniciar entre 21 e 28 de fevereiro, com término previsto até o dia 23 de dezembro. O período contempla 200 dias letivos e 800 horas/aula por ano, exigidos na Lei. A flexibilidade na data inicial do calendário deve-se à demanda dos municípios que precisam organizar o começo das aulas de acordo com a necessidade de cada localidade.
CONTRAN - RESOLUÇÃO Nº 316, DE 25 DE MAIO DE 2009_REQUISITOS DE SEGURANÇA PARA MICROÔNIBUS E ÔNIBUS
DOU 25.05.2009

Estabelece os requisitos de segurança para veículos de transporte coletivo de passageiros M2 e M3 (tipos microônibus e ônibus) de fabricação nacional e estrangeira.

..............§ 1º A quantidade mínima de dispositivo tipo martelo ou dispositivo equivalente será em número de 4 (quatro) para veículos do tipo 'microônibus' e de 6 (seis) para veículos do tipo 'ônibus' independentemente do tipo de aplicação, mantidos em caixa violável devidamente sinalizada e com indicações claras quanto ao seu uso.

§ 2º As saídas de emergências identificadas no veículo através de cortinas ou displays indicativos previstos 643/04 e 791/04 poderão ser inferiores ao número de °nas Resoluções da ANTT N martelos indicados no § 1º deste artigo desde que o número mínimo de janelas de emergência seja obedecido.

Art. 7º No teto dos veículos M2 e M3 devem existir, em caráter obrigatório, saídas de emergência do tipo basculante ou dispor de vidro temperado destrutível com martelo de segurança ou dispositivo equivalente.

§ 1º Os veículos M2 devem possuir pelo menos uma abertura no teto cujas dimensões permitam a inscrição de um retângulo de área igual a 0,20 m2, com dimensão mínima de 43 cm em seu menor lado, ou possuir um vidro traseiro (vigia) com dimensões mínimas de 45 cm por 75 cm ou, ainda, possuir, no mínimo, dois vidros de 45 cm por 50 cm que podem ser acionados por sistema ejetável ou dispor de vidro temperado, destrutível com martelo de segurança.

§ 2° Os veículos M3 devem possuir pelo menos duas aberturas no teto cujas dimensões resultem em uma área mínima correspondente de 0,20 m2, com dimensão mínima de 43 cm em seu menor lado, exceto aqueles que estiverem equipados com ar condicionado e/ou possuírem comprimento inferior ou igual a 11,5 metros, será permitida uma abertura no teto para saída de emergência.

§ 3° Após 360 dias da entrada em vigor desta resolução, as saídas de emergência indicadas no parágrafo segundo deste artigo deverão possuir as dimensões que resultem em uma área mínima correspondente a 0,35 m2 e o menor lado não deverá ser inferior a 50 cm.
Art. 8º Os veículos M2 e M3 deverão atender integralmente os requisitos da relação potência-peso estabelecidos pelo INMETRO.

Art. 9º O compartimento do sistema de propulsão, independentemente de sua localização, deve possuir isolamento termo/acústico.     

Art. 10. Os chassis novos, dotados de motor traseiro ou central, destinados para a fabricação de veículos M3, de aplicação rodoviária, fabricados a partir de janeiro de 2012, deverão possuir um sensor de temperatura contra incêndio disposto no compartimento do motor com a finalidade de alertar o condutor sobre o princípio de incêndio, mediante sinal visual e sonoro disposto na cabine do condutor.

Art. 11.  Fica proibida a utilização de pneus reformados, quer seja pelo processo de recapagem, recauchutagem ou remoldagem, no eixo dianteiro, bem como rodas que apresentem quebras, trincas, deformações ou consertos, em qualquer dos eixos do veículo.

Art. 12. Os veículos novos M2 e M3, fabricados a partir de 01 de janeiro de 2010, somente poderão ser comercializados quando possuírem dispositivo refletivo afixado de acordo com as disposições constantes do Apêndice do Anexo IX desta Resolução.

Parágrafo único - Ficam vedados registro e licenciamento dos veículos que não atendam ao disposto no caput deste artigo.
Art. 13. Os veículos M2 e M3 em circulação, fabricados até a data de publicação desta Resolução, somente poderão ter renovada a licença anual, correspondente ao ano de 2010, quando possuírem dispositivo refletivo afixado de acordo com as disposições constantes do Apêndice do Anexo IX desta Resolução.

Art. 14. Os proprietários e condutores de veículos em circulação desprovidos dos requisitos estabelecidos no caput do art. 11 ficam sujeitos às penalidades constantes no art. 230, inciso IX do Código de Trânsito Brasileiro, constituindo uma infração grave a não observância destes requisitos.

Art. 15. Os veículos M3 equipados com motor dianteiro, de aplicação intermunicipal e rodoviária, cujo Peso Bruto Total seja maior que 14,0 toneladas, deverão ser equipados com dispositivo antiintrusão traseira especificado no Anexo X desta Resolução.

Parágrafo único. Os veículos abrangidos pelo caput deste artigo a serem produzidos a partir de 01 de janeiro de 2010, deverão atender aos requisitos contidos no Anexo X.

Art. 16. A carroceria dos veículos M3 deverá ser identificada pelo fabricante de carroceria segundo as especificações do Anexo XI desta Resolução.
Parágrafo único. Os veículos M3 que possuam chassi e carroceria produzidos pelo mesmo 
fabricante, serão identificados somente através do número VIN.

Art. 17. A verificação da existência dos requisitos constantes nos incisos I ao IV deste artigo passarão a fazer parte da Inspeção Técnica Veicular.

I Sistema de retenção da cadeira de rodas e seu usuário conforme Anexo VI, quando aplicável;

II Dispositivo para destruição dos vidros ou sistema equivalente conforme Anexo VIII;

III Dispositivo refletivo conforme Anexo IX;

IV Proteção anti-intrusão traseira conforme Anexo X, quando aplicável.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/07/2009, sendo facultado antecipar sua adoção total ou parcial, ficando convalidadas, até esta data, as características dos veículos fabricados de acordo com a Resolução nº 811/96 -CONTRAN, sendo estabelecidas as seguintes datas para o atendimento dos novos projetos aos referidos Anexos:

a) 01/01/2010: Anexo II - Ensaio de estabilidade.

b) 01/01/2012: Anexo III - Apêndice 3. Procedimento para avaliação estrutural de carroçarias de veículos M2. acima de 20 passageiros - e veículos M3 de aplicação rodoviária e intermunicipal com PBT superior a 10 (dez) toneladas.

c) 01/01/2010: Anexo X - Proteção anti-intrusão traseira para veículos M3.                             

 Fonte: DOU 25.05.2009 Data: 25/05/2009
ICMS NO TRANSPORTE INTERMUNICIPAL
DO ESTADO DO RS

            Realizamos consulta com a empresa Lefisc Consultoria Tributaria Ltda referente a base de calculo e alíquota no transporte intermunicipal de passageiros . 

Tal fato deve se ao motivo de haver dúvidas por parte de alguns contadores a respeito da opção, base de calculo e alíquota após a lei 13.503 de 05/08/2010.

Portanto abaixo reproduzimos a lei e suas alterações que estão  vigendo.
 .......de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  de  Comunicação e dá outras providências Lei  nº 13.503, de 05 de Agosto de 2010
- DOE RS EXTRA 06.08.2010 -

Altera a Lei nº 8.820, de 27 de janeiro de 1989, que  institui o Imposto sobre Operações Relativas à  Circulação .

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO  GRANDE DO SUL.

Faço saber, em comprimento ao disposto  no artigo  82, inciso IV, da  Constituição do Estado, que a  Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono   e  promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º -     Ficam alterados oss seguintes dispositivos  da  Lei nº 8.820, de 27 de janeiro de 1989 , que  institui o Imposto sobre Operações Relativas à  Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações  de Serviços de Transporte Interestadual e  Intermunicipal e de Comunicação e dá outras  providências. 

I – no art. 10 o § 13 passa a vigorar com a  seguinte  redação:

“§ 13 – ALTERA A BASE DE CÁLCULO
 Nas prestações de serviços de transporte intermunicipal de pessoas, passageiros ou não, exceto o serviço de transporte aéreo, o contribuinte poderá optar, em substituição à  base de cálculo integral prevista nesta Lei, por utilizar essa base de cálculo reduzida para 20% (vinte por cento) de seu valor,  hipótese em que ficam vedados o aproveitamento de créditos fiscais relativos às entradas tributadas e a utilização de quaisquer beneficios fiscais, exceto os decorrentes de aquisição de equipamento  Emissor de Cupom Fiscal.”;

II – no art. 12,l o item 26 da alínea “D” do inciso II  passa a vigorar coma  seguinte redação: ALTERA A ALÍQUOTA PADRONIZANDO TODO O SERVIÇO DE TRANSPORTE COMO 12%

“26 – serviços de transporte;”.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
DIFERIMENTO PARCIAL DE ICMS
Foi publicado no DOE de 28/09/2010 o decreto 47.447 estendendo o diferimento parcial do ICMS às saídas internas de matérias primas, peças, partes e componentes, destinados a estabelecimento industrial localizado no Rio Grande do Sul, para a fabricação de chassis de com motor e cabina e chassis com motor, que posteriormente serão utilizados na fabricação de ônibus, microônibus e furgões
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